
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.821 - RS (2012/0111136-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GENI DA ROSA NUNES 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI N. 6.367/76 
COM APOSENTADORIA, OCORRIDA APÓS AS ALTERAÇÕES 
DA LEI N. 8.213/91, PROMOVIDAS PELA LEI N. 9.528/97. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA EM SEU PRÓPRIO 
FUNDAMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que é possível a cumulação do auxílio suplementar e da 
aposentadoria, desde que a implementação desta ocorra na vigência da 
Lei n. 8.213/91 e antes das alterações promovidas pela Lei n. 9.528/97. 

2. "Para correta adequação do caso concreto ao 
entendimento pacificado nesta Corte, é imprescindível que a 
aposentadoria tenha sido concedida antes da alteração normativa. 
Precedentes." (AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/09/2011, DJe 
19/10/2011).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar 
Asfor Rocha. 

Brasília (DF), 04 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GENI DA ROSA NUNES 
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por GENI DA ROSA NUNES 
contra decisão monocrática de minha relatoria que reconsiderou a decisão que deu 
provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

"PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. AUXÍLIO 
SUPLEMENTAR. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APOSENTADORIA APÓS A LEI QUE VEDA A CUMULAÇÃO. 
PRECEDENTES DO STJ. RECONSIDERAÇÃO." 

A agravante alega, em síntese, a possibilidade de cumulação de auxílio 
suplementar com a aposentadoria, visto que a moléstia eclodiu antes da alteração 
legislativa que vedou a pretendida cumulação.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1174867 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2012 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.821 - RS (2012/0111136-3)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI N. 6.367/76 
COM APOSENTADORIA, OCORRIDA APÓS AS ALTERAÇÕES 
DA LEI N. 8.213/91, PROMOVIDAS PELA LEI N. 9.528/97. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA EM SEU PRÓPRIO 
FUNDAMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que é possível a cumulação do auxílio suplementar e da 
aposentadoria, desde que a implementação desta ocorra na vigência da 
Lei n. 8.213/91 e antes das alterações promovidas pela Lei n. 9.528/97. 

2. "Para correta adequação do caso concreto ao 
entendimento pacificado nesta Corte, é imprescindível que a 
aposentadoria tenha sido concedida antes da alteração normativa. 
Precedentes." (AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/09/2011, DJe 
19/10/2011).

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência desta 
Corte firmou-se no sentido de que é possível a cumulação do auxílio suplementar e da 
aposentadoria, desde que a implementação desta ocorra na vigência da Lei n. 8.213/91 
e antes das alterações promovidas pela Lei n. 9.528/97. 

No caso dos autos, a aposentadoria por idade ocorreu em 
17.10.2008, durante, portanto, a vigência da Lei n. 9.528/97, que vedou a 
pretendida cumulação.

Documento: 1174867 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2012 Página  4 de 4



 
 

 

Assim, embora o infortúnio tenha ocorrido em momento anterior à Lei n. 
9.528/97, a aposentadoria deu-se depois, razão pela qual é vedada a cumulação 
pretendida.

Nesse sentido, os precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
CUMULAÇÃO. APOSENTADORIA E AUXÍLIO-SUPLEMENTAR. 
JUBILAÇÃO POSTERIOR À LEI N. 9.528/1997. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. É firme a jurisprudência desta Terceira Seção no sentido da 
possibilidade de cumulação de proventos de aposentadoria com 
benefício de auxílio acidente, desde que a moléstia tenha eclodido 
antes da alteração normativa decorrente da Lei n. 9.528/1997.

2. Para correta adequação do caso concreto ao entendimento 
pacificado nesta Corte, é imprescindível que a aposentadoria tenha 
sido concedida antes da alteração normativa. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no AgRg no Ag 
1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
27/09/2011, DJe 19/10/2011 - grifei)

"AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR. LEI Nº 6.367/1976. 
INCAPACIDADE DECORRENTE DE MOLÉSTIA ADQUIRIDA 
ANTERIORMENTE À LEI Nº 9.528/1997. CUMULAÇÃO.   
POSSIBILIDADE.

1. É pacífico neste Tribunal que o auxílio suplementar foi 
transformado em auxílio-acidente pela Lei nº 8.213/91, de incidência 
imediata, fazendo jus os segurados aos efeitos dessa transformação, 
de caráter mais benéfico.

2. O auxílio-acidente na vigência da Lei nº 9.528/1997,  não  
tem caráter vitalício. Todavia, a cumulação é possível na hipótese 
em que a incapacidade tenha ocorrido antes da vigência da norma 
proibitiva, devendo-se, para tanto, levar em consideração a lei 
vigente ao tempo do acidente que ocasionou a lesão incapacitante.

3. No caso, o Tribunal afirmou expressamente que a 
incapacidade do autor é decorrente de moléstia adquirida  
anteriormente à edição da norma proibitiva, possibilitando a 
cumulação do auxílio-acidente com aposentadoria previdenciária.

4. Esta Corte já assentou compreensão no sentido de que, 
tendo sido concedida aposentadoria em data anterior à edição da Lei 
n.º 9.528/1997, que vedou a possibilidade de cumulação dos 
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benefícios, a regra proibitiva não a alcança, em respeito ao princípio 
tempus regit actum.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 925.257/RJ, Rel. Min. Haroldo Rodrigues 

(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
03/08/2010, DJe 23/08/2010 - grifei.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO SUPLEMENTAR (LEI N.º 6.367/76). 
CUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA CONCEDIDA APÓS AS 
ALTERAÇÕES DA LEI N.º 8.213/91 PROMOVIDAS PELA LEI N.º 
9.528/97. IMPOSSIBILIDADE.

1. É possível a cumulação do auxílio-suplementar, em razão de 
acidente ocorrido sob a égide da Lei n.º 6.367/76 com a 
aposentadoria por tempo de serviço, desde que esta sobrevenha na 
vigência da Lei n.º 8.213/91, antes das alterações promovidas pela 
Lei n.º 9.528/97, o que não ocorre no caso em tela.

2. Na ausência de fundamento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão 
hostilizada por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1109218/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 29/04/2009, DJe 25/05/2009.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2012/0111136-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.325.821 / RS

Números Origem:  10902015226  20152211520098210001  70042474395  70045878667

PAUTA: 04/09/2012 JULGADO: 04/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GENI DA ROSA NUNES
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENI DA ROSA NUNES
ADVOGADO : DULCE MARIA FAVERO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.

Documento: 1174867 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2012 Página  7 de 4


